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1.1.8. Processo n.º 000278-151/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Prefeitura Municipal de Belém- PMB, Secretaria Municipal de 
Saneamento (SESAN)
Origem: 1º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa 
de Belém
Assunto: Apurar a existência de possíveis irregularidades referentes à mal-
versação de recursos públicos em obras de drenagem na área do Paraíso 
Verde, Bairro Curió-Utinga
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.9. Processo nº 000363-148/2020
Requerente(s): Sindicato dos Trabalhadores de Educação (SINTEPP)
Requerido(s): Prefeito Municipal de Baião
Origem: PJ de Baião
Assunto: Apurar eventual ilegalidade na contratação de profissional para 
prestação de serviços de consultoria contábil para atender às necessidades 
do Município de Baião/PA
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.10. Processo n.º 000962-143/2021
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Prefeitura Municipal De São Miguel Do Guamá
Origem: 2º PJ de São Miguel do Guamá
Assunto: Apurar possível irregularidade no registro de preços originário de 
Pregão Eletrônico nº 0040/2021; Processo Administrativo nº 0000019/21, 
da Prefeitura Municipal de São Miguel do Guamá, para contratação de em-
presa especializada no fornecimento de serviços gráficos.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.11. Processo n.º 001845-131/2019
Requerente(s): Moradores do Bairro da Campina - Icoraci
Requerido(s): Edson Damasceno, Quadra do Cruzeirão
Origem: 2º PJ Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de Icoaraci
Assunto: Apurar a possível prática de poluição sonora, atribuída, em tese, 
ao estabelecimento denominado “Quadra do Cruzeirão”.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.12. Processo n.º 000211-222/2019
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio
Origem: PJ de Senador José Porfírio
Assunto: Apurar suposto superfaturamento do valor contratado pela Pre-
feitura Municipal de Senador José Porfírio para aquisição de combustível
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela NÃO HOMOLOGA-
ÇÃO da promoção de arquivamento do feito, neste momento, converten-
do-se o julgamento em diligência, nos termos do art. 23, §3º, inciso I da 
Resolução n.º 10/2011-CPJ, devolvendo-se os presentes autos à Promoto-
ria de Justiça de origem.
1.1.13. Processo n.º 003482-070/2018
Requerente(s): Charles Wagner Alves Ribeiro
Requerido(s): Jose Maurício Cavalcanti de A. Junior - Ex-prefeito Pau Darco
Origem: 2º PJ de Redenção
Assunto: Apurar supostas práticas de atos de improbidade administrativa 
pelo prefeito municipal de Pau d’ Arco
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.14. Processo n.º 002075-096/2019
Requerente(s): SIOPE - Indicadores Educacionais
Requerido(s): Ministério Público do Estado do Pará
Origem: 1º PJ de Xinguara
Assunto: Apurar supostas irregularidades em relação a não observância de 
dispositivos legais relacionados à aplicação de recursos da área educacio-
nal no Município de Xinguara.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.15. Processo n.º 000792-116/2013
Requerente(s): Deputada Estadual Simone Morgado
Requerido(s): Assembleia Legislativa do Estado do Pará (ALEPA)
Origem: 2º PJ de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade Administrativa 
de Belém
Assunto: Apurar possíveis irregularidades com relação ao Convite nº 001/2011 
da ALEPA, cujo objeto é a reforma de gabinetes de deputados estaduais.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.16. Processo n.º 000523-036/2016
Requerente(s): João Valério de Maria

Requerido(s): Em Apuração
Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Santa Izabel
Assunto: Apurar possível infração ambiental consubstanciada na prática de 
desmatamento sem licença ambiental realizada na comunidade Maguari, 
no Município de Benevides.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.17. Processo nº 008062-031/2015
Requerente(s): Ministério Público Estadual
Requerido(s): Secretaria Municipal de Agricultura E Abastecimento De 
Santarém
Origem: 9ª PJ de Santarém
Assunto: Apurar possível ato doloso de improbidade administrativa que 
tenha causado prejuízo ao erário na Secretaria Municipal de Agricultura e 
Abastecimento de Santarém, no exercício financeiro de 2004.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.18. Processo n.º 001438-031/2019
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Ulandre Kennedy Batista Teles, Francinei Batista Teles, Mar-
ta Beatriz Batista Teles, Renildo Dos Santos Roberto
Origem: 9ª PJ de Santarém
Assunto: Apurar suposta prática de nepotismo na contratação de servido-
res em escola pública de Santarém.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.19. Processo n.º 001060-040/2017
Requerente(s): Rafael Pontes da Silva, Ana Da Conceição Lameira Brasil
Requerido(s): Antonio Wallace Santa Rosa da Trindade
Origem: 6º PJ de Castanhal
Assunto: Reclamação contra poluição sonora causada por mini-aparelha-
gem de som utilizada por vizinho.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.20. Processo n.º 000160-179/2022
Requerente(s): A Coletividade
Requerido(s): Vereadores do Município de Curuá
Origem: Promotoria de Justiça de Alenquer
Assunto: Apurar pagamento indevido de diárias a Vereadores do Município 
de Curuá.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.21. Processo n.º 000052-132/2019
Requerente(s):  Ministério Público do Estado
Requerido(s): Siqueira Locações Ltda-Epp, Secretaria Municipal de Obras 
de Jacundá - SEVOP
Origem: Promotoria de Justiça de Jacundá
Assunto: Investigar irregularidades na locação de veículos pela Secretaria 
Municipal de Obras do município de Jacundá/PA.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII do 
Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006.
1.1.22. Processo n.º 000715-940/2018
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Município de Bom Jesus do Tocantins - Prefeitura Municipal
Origem: 11ª PJ de Marabá
Assunto: Apurar indícios de atos de improbidade administrativa na con-
tratação temporária de pessoal para atuar na Prefeitura Municipal de Bom 
Jesus do Tocantins
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO da 
promoção de arquivamento do feito, considerando que as diligências de 
fiscalização do efetivo cumprimento do TAC poderão realizar-se em um 
procedimento administrativo de acompanhamento especificamente instau-
rado para tal fim, nos termos da Resolução n.º 179/2017- CNMP e art. 8º 
da Resolução nº. 002/2018-CSMP.
1.1.23. Processo nº 000260-051/2019
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Prefeitura Municipal de Bannach
Origem: PJ de Rio Maria
Assunto: Apurar possíveis práticas de desvio de verbas públicas do Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar – PNAE no Município de Bannach.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, DECIDIU pelo CONHECIMENTO e pela HOMOLOGAÇÃO 
da promoção de arquivamento do feito, nos moldes do art. 8º, inciso VII 
do Regimento Interno do Conselho Superior e art. 57 da LCE n.º 057/2006, 
SEM PREJUÍZO DO ENCAMINHAMENTO AO CONSELHEIRO RELATOR 
DA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO RESPECTIVO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE FISCALIZAÇÃO MENCIONADO NO VOTO.
1.1.24. Processo n.º 026123-003/2020
Requerente(s): Juliana Bulgarelli Mendes


